EXMO. SR. DR. JUIZ DE DIREITO DA 18ª VARA CÍVEL DA COMARCA DA CAPITAL

Processo nº 1995.001.066415-8

Embargante: 

Embargada: 
CELSO LOURENÇO, brasileiro, casado, porteiro, portador da carteira de identidade nº 02351872-3 expedida pelo IFP, inscrito no CPF sob o nº 090589901-68, residente e domiciliado na Av. Marechal Floriano Peixoto, nº 1.480, bloco B, apartamento 907, Nova Iguaçu, por intermédio da Defensoria Pública, nos autos da AÇÃO DE EXECUÇÃO movida por MANOEL JOSÉ RODRIGUES, português, casado, aposentado, portador da carteira de identidade nº 02540011-0 expedida pelo IFP, inscrito no CPF sob o nº 055861787-53, residente e domiciliado na Rua Itapiru, nº 1.089, casa 01, Rio de Janeiro, vem, com fundamento no art.1.046, § 3º do CPC, opor:

EMBARGOS DE TERCEIRO

pelos motivos de fato e de direito a seguir expostos.

I - OS FATOS E OS FUNDAMENTOS JURÍDICOS DO PEDIDO

1. O Embargado, nos autos da Ação de Execução nº 1995.001.066415-8, que move contra Suely M. B. Lourenço, penhorou bem também pertencente ao Embargante, o qual consiste no apartamento nº 907, do bloco 2, do Edifício Nova Iguaçu, situado na Rua Marechal Floriano Peixoto, nº 1.480, município de Nova Iguaçu, Rio de Janeiro. 

2. O Embargado alegou, para justificar a penhora, que a Executada não lhe pagou o crédito referente à Nota Promissória emitida por esta, em seu favor, em 20.02.1995 (fls. 3).

3. O referido imóvel pertence à Executada e ao Embargante, sendo estes casados e residentes neste, juntamente com o filho de ambos.

4. Ocorre, porém, que este apartamento é o único local de que dispõe a família para a sua moradia, sendo a lei clara quanto à impossibilidade do mesmo poder ser penhorado, como determina expressamente o artigo 1º, da Lei nº 8.009 de 29 de março de 1990:

“ O imóvel residencial próprio do casal, ou da entidade familiar, é impenhorável e não responderá por qualquer tipo de dívida civil, comercial, fiscal, previdenciária ou de outra natureza, contraída pelos cônjuges ou pelos pais ou filhos que sejam seus proprietários e nele residam salvo nas hipóteses previstas nesta Lei. “

5. A Jurisprudência inúmeras vezes já se manifestou a este respeito, como se pode constatar nos seguintes acórdãos:

“ IMPENHORABILIDADE DO BEM DE FAMÍLIA EMBARGOS À EXECUÇÃO - Penhora nos autos da execução do único imóvel do casal, utilizado para sua residência. - O imóvel residencial próprio do casal é impenhorável e não responde por dívidas, conforme o previsto na Lei 8009/90. - Demonstração nos autos de certidão comprovando tratar-se de único imóvel da família. - Caracterização como bem de família. - Não há que se falar em cerceamento de defesa quando o magistrado indefere a produção de prova testemunhal por entender já serem suficientes as já existentes nos autos para solução da lide, pois a ele cabe dar rumo ao processo. - Não caracterização de ofensa as garantias do contraditório e da ampla defesa, pois não ocorre cerceamento de defesa quando o magistrado conclui pela aplicação do artigo 330 do CPC por não haver necessidade de produção de prova em audiência, dispensando-se, inclusive, a audiência de conciliação. E ainda, o legislador entendeu por bem proteger o único imóvel que serve como residência da família de execuções por dívidas, pela qual, preenchidos os requisitos legais, não é cabível a penhora. - REJEIÇÃO DA PRELIMINAR - RECURSO IMPROVIDO. “

(Apelação cível. Processo nº 2003.001.17458. 4ª Câmara Cível. Rel. Des. Sidney Hartung. Registrado em 24/11/2003. Julgado em 21/10/2003)

“ Agravo de Instrumento. Comprovado nos autos ser o imóvel penhorado único bem da executada, impõe-se o reconhecimento do mesmo como bem de família, corno tal impenhorável, salvo as exceções previstas na Lei 8009/90. A decisão de apelação em embargos de terceiro que reconheceu transferência fraudulenta não impede o direito à impenhorabilidade do bem de família, quando comprovada esta condição nos autos. Desprovimento do recurso. “

(Agravo de Instrumento. Processo nº 2002.002.18657. 9ª Câmara Cível. Rel. Des. Joaquim Alves de Brito. Registrado em 15/09//2003. Julgado em 24/04/2003)

“ Embargos de Terceiro. Recurso tirado contra a decisão que fez entender procedentes as argüições da embargante na fundamentação da irregular penhora recaída sobre imóvel retratado como bem de família. Lei nº 8.009/90. Impossibilidade do prosseguimento da execução como tal operada. Razões insubsistentes aportadas com o recurso. Apelo não provido. Decisão confirmada.”

(Agravo de Instrumento. Processo nº 2002.001.22675. 9ª Câmara Cível. Rel. Des. Marcus T. Alves. Registrado em 14/05//2003. Julgado em 25/02/2003) 

“ Embargos de Execução. Bem de família. Alegação de impenhorabilidade. Único bem de propriedade do executado, em condomínio com sua irmã. Ausência de comprovação em contrário. Incidência da Lei nº 8.0089/90. Provimento do apelo.”

(Apelação Cível. Processo nº 2003.001.02282. 12ª Câmara Cível. Rel. Des. Helena B. Klausner. Registrado em 09/09/2003. Julgado em 24/06/2003)

“ Agravo de Instrumento. Execução. Penhora de imóvel. Bem de família. Dívida originária de Notas Promissórias emitidas por pessoa jurídica, sobre as quais os executados são avalistas, impossibilita que a penhora recaia sobre os únicos bens imóveis dos executados, por não se enquadrar nas exceções estabelecidas na Lei 8.009/90. Recurso provido.”

(Agravo de Instrumento. Processo nº 2002.001.22675. 9ª Câmara Cível. Rel. Des. Marcus T. Alves. Registrado em 14/05//2003. Julgado em 25/02/2003)
6. Assim, nos termos da jurisprudência consolidada sobre o tema e do referido ditame legal, por ser impenhorável o imóvel residencial próprio da entidade familiar, a penhora realizada carece de fundamentação, pelo que deve ser desconstituída de pleno direito.

II - AS PROVAS

7. Para a prova do quanto alegado, juntam-se aos autos as fotocópias dos seguintes documentos: carteira de identidade e CPF do Embargante; certidão de nascimento de Victor B. Lourenço, filho do casal;  certidão de casamento; contrato de compra e venda do bem imóvel objeto da penhora.

Protesta, ainda, pelos demais meios de prova em direito admitidos, se necessário for.

III - DO PEDIDO

8. Ante o exposto, requer o Embargante que os presentes Embargos sejam julgados procedentes, para o fim de:

a) livrar da constrição judicial o bem de propriedade do Embargante, expedindo-se o competente mandado liberatório;

b) condenar o Embargado no pagamento de custas e nos honorários advocatícios, devendo ser estes revertidos em favor do Centro de Estudos Jurídicos da Defensoria Pública Geral do Estado;

9.  Solicita prazo para a juntada das certidões que comprovam o fato de ser este o único imóvel de propriedade do Embargante.

10.  Requer, ainda, seja o Embargado intimado, para apresentar impugnação no prazo legal.

Dá-se à causa o valor de R$ 33.254,71.

Nestes termos, pede deferimento.

Rio de Janeiro, 2 de abril de 2004.

Dra. Tereza Maria de Souza Oliveira
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